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RESUMO 

Este trabalho expõe o processo de construção e os percursos históricos da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), desde sua origem até o atual ce-
nário político e epidemiológico, destacando seu papel no enfrentamento 
à Covid-19. Foi utilizada, como referencial metodológico, a revisão nar-
rativa, através de busca de literatura em bases de dados diversas, sem res-
trição quanto à data de publicação. Inicialmente, foram identificados os 
elementos e processos que subsidiaram a criação da agência. Em seguida, 
para exemplificação, foram descritas as condutas da OMS diante da epide-
mia do HIV/Aids, considerada uma das mais importantes da história. Os 
conflitos políticos, econômicos e institucionais da organização são abor-
dados na perspectiva das condutas adotadas na pandemia do novo coro-
navírus, classificado como Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional (Espii). Além do escopo internacional, destacam-se as inter-
venções da agência no Brasil e o posicionamento do atual governo brasi-
leiro frente à atuação da OMS na pandemia. Em síntese, vislumbra-se um 
cenário incerto quanto às decisões políticas que virão a ser adotadas pela 
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Em abril de 1948, foi criada a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma agência intergovernamental vinculada à Organização das 
Nações Unidas (ONU), especializada em saúde e descentralizada 
regionalmente. A agência trabalha com 194 Estados-membros, atra-
vés de mais de 150 representações ao redor do mundo. Seus escri-
tórios regionais têm autoridade discricionária em relação à sede, 
em Genebra, trabalhando diretamente com os ministérios de saúde 
de cada país, nas regiões em que atuam (LIMA, 2002; OMS, 2020a).

O objetivo deste trabalho foi expor o processo de construção e 
os percurso histórico da OMS, partindo da sua origem até o atual 
cenário político e epidemiológico, com destaque para o seu papel 
no enfrentamento à Covid-19. Como base metodológica, foi rea-
lizada uma revisão narrativa da literatura, buscando e analisan-
do capítulos de livros, artigos de periódicos, artigos de jornais e 

agência, levando em conta o desafio de enfrentar a crise sanitária em meio 
a político-econômicas.

Palavras-chave: Pandemias; Covid-19; Organização Mundial da Saúde; 
Agências internacionais; Saúde global.

ABSTRACT 

This work exposes the construction process and the historical paths of the 
World Health Organization (WHO), from its origin to the current political 
and epidemiological scenario, highlighting its role in confronting COVID-19. 
As a methodological reference, a narrative review was used, through litera-
ture search in different databases, without restriction on data publication. 
Initially, the elements and processes that supported the creation of the agen-
cy were identified. Then, for example, they were considered as WHO’s con-
duct in the face of the HIV/Aids epidemic, considered one of the most im-
portant in history. The organization’s political, economic and institutional 
conflicts are considered from the perspective of the conduct adopted in the 
pandemic of the new coronavirus, classified as Public Health Emergency of 
International Importance (PHEII). In addition to the international scope, 
we highlight WHO’s interventions in Brazil during the pandemic and the 
evaluation of these actions by the current Brazilian government. In sum-
mary, there is an uncertain scenario regarding the political decisions that 
will be adopted by the agency, considering the challenge of facing a health 
crises amidst political disputes.

Keywords: Pandemics; COVID-19; World Health Organization; International 
agencies; Global health.
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documentos institucionais. Tal metodologia não utiliza critérios 
explícitos, sistemáticos ou exaustivos (CORDEIRO et al., 2007). A 
busca da literatura foi realizada nas bases de dados Scielo, BVS, 
Lilacs, Medline e Google Scholar, com a seleção de materiais jul-
gados relevantes para as temáticas aqui discutidas, sem restrição 
quanto à data de publicação. 

Este artigo se estrutura em cinco partes. Na primeira, iden-
tificamos os elementos históricos e processos políticos que sub-
sidiaram a criação e estruturação da agência. Em seguida, para 
exemplificação, são descritas as condutas da OMS diante do sur-
gimento e desenvolvimento da epidemia do HIV/Aids (vírus da 
imunodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência adqui-
rida), considerada uma das mais importantes da história. Na ter-
ceira parte, os conflitos políticos, econômicos e institucionais da 
organização são abordados na perspectiva das condutas adotadas 
diante da pandemia do novo coronavírus e da crise sanitária que 
se instaura em todo o mundo. Posteriormente, direcionando-nos 
a uma abordagem mais local, damos destaque às intervenções da 
agência em articulação com o Brasil e ao posicionamento do atual 
governo do país frente à atuação da OMS na pandemia da Covid-19. 
Por fim, são tecidas algumas conclusões, remetendo às perspec-
tivas futuras do enfrentamento da OMS à crise sanitária global.

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE:  
DO SURGIMENTO À ESTRUTURAÇÃO

No momento histórico logo após o encerramento da Segunda 
Grande Guerra (1945) e início da Guerra Fria (1947), foi criada, 
em 7 de abril de 1948, a principal agência multilateral de saúde 
da Organização das Nações Unidas (ONU), nomeada Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Segundo sua Constituição, a OMS consi-
dera a saúde das populações uma responsabilidade dos governos, 
definindo saúde como direito fundamental de todos os cidadãos 
em todos os países do mundo, sem distinção de raça, religião, cren-
ça política e condição socioeconômica (D’AVILA, 2020).

O termo “Nações Unidas” aparece pela primeira vez em uma 
declaração de 1942 do grupo de países chamado de “Aliados”. Nesse 
documento, 26 nações se comprometeram a empregar seus re-
cursos, militares ou econômicos, em uma luta unificada contra o 
grupo de países chamado de “Eixo”. O mesmo termo foi utilizado 
em 1943, na criação da Administração das Nações Unidas para 
Auxílio e Reabilitação (UNRRA, na sigla em inglês), organização 
de ajuda humanitária composta por 44 nações. Tal organização 
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forneceu auxílio financeiro para mais de 30 países, invadidos pe-
las potências do Eixo, na Europa e Norte da África e Ásia. No iní-
cio, a UNRRA se concentrou no fornecimento de alimento, roupa, 
combustível, abrigo e outras necessidades básicas e urgentes des-
sas populações. Em seguida, o trabalho da organização passou a 
incluir serviços de saúde, levando à criação de uma Divisão de 
Saúde, dedicada à reabilitação e restauração de hospitais, clínicas 
médicas e laboratórios (CUETO; BROWN; FEE, 2019a). 

Anterior à UNRRA, operava na França, em 1907, o Escritório 
Internacional de Higiene Pública (OIHP, na sigla em francês) e, 
em Genebra, na década de 1920, a Organização da Saúde da Liga 
das Nações (LNHO, na sigla em inglês), duas agências de saúde 
europeias que já organizavam acordos sanitários internacionais 
e produziam informações epidemiológicas. Após o término da 
Segunda Guerra, os Aliados, avaliando as consequências dos seis 
anos de conflito bélico recém-finalizado, constataram um conti-
nente devastado, com perdas humanas e materiais, escassez de 
alimentos, ondas intensas de migração e alto risco de surgimento 
de epidemias. Viu-se a necessidade de traçar ações de assistência 
à saúde para as populações afetadas, principalmente nas nações 
cujos sistemas de saúde foram absolutamente destruídos. Assim, 
em 1948, durante a realização da Assembleia Mundial de Saúde, o 
OIHP, a LNHO e a UNRRA se fundiram para constituir a OMS (CUETO; 
BROWN; FEE, 2019a; D’AVILA, 2020).

No período crítico da Guerra Fria, no qual as visões políticas 
dos Estados Unidos da América (EUA) e da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS) antagonizavam, a disputa no campo 
das práticas de saúde também se fazia presente. Assim, a agência 
precisava lidar com uma geopolítica bipolar, além de potências 
do continente europeu que não renunciavam à manutenção dos 
seus impérios coloniais. Com o tempo, a proposta de comunidade 
colaborativa foi sendo desmanchada e a OMS foi se aproximan-
do da política externa dos EUA, tornando-se parcialmente refém 
dos recursos financeiros, das condutas sanitárias hegemônicas e 
dos interesses daquele país, como a regionalização continental da 
agência (FEE et al., 2016).

Sob o comando de Marcolino Gomes Candau, médico brasi-
leiro que ocupou a direção da agência, de 1953 a 1973, com o de-
safio de, em meio à Guerra Fria, equilibrar visões de saúde públi-
ca quase nunca convergentes, a OMS realizou o Programa Global 
de Erradicação da Malária, em 1955; e no ano de 1967, com apoio 
da União Soviética, a agência lançou o Programa Intensificado 
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de Erradicação da Varíola. Da década de 1980 em diante, a agên-
cia tem desenvolvido diversos programas de intervenção contra 
as grandes doenças e agravos de saúde (ver Quadro 1), e tem ofe-
recido apoio científico, relacionado às doenças transmissíveis e 
não transmissíveis, e assistência técnica aos países menos desen-
volvidos (D’AVILA, 2020; VENTURA, 2013; VENTURA; PEREZ, 2014).

Quadro 1. Principais pandemias, epidemias e destaques na atuação da OMS

Ano Evento Atuação da OMS

1955
Malária (protozoário  
Plasmodium)

Condução do Programa Global de 
Erradicação da Malária. Tratava-se de um 
programa vertical que foi encerrado anos 
mais tarde. As estratégias atuais focam em 
drogas para tratamento e cura dos sintomas.

1967
Epidemias de varíola 
(Orthopoxvírus 
variolae)

Lançamento do Programa Intensificado de 
Erradicação da Varíola. A doença foi conside-
rada erradicada mundialmente em 1980.

1988
Epidemias de 
poliomielite/paralisia 
infantil (poliovírus)

Campanha mundial para erradicação da 
Poliomielite. Em 1994, foi declarado que as 
Américas estavam livres da doença; a região 
do Oeste do Pacífico, em 2000; e a Europa,  
em 2002.

1980-1990
Epidemias  
e pandemia  
de HIV/Aids

Criação do Programa Global sobre HIV/Aids, 
em 1986. Apoio à identificação da doença 
e medidas de controle. Criação da UNAIDS, 
programa articulado das Nações Unidas, mais 
autônomo e flexível. Resoluções que apoiaram 
o tratamento precoce e a produção  
de genéricos.

2002-2003

Pandemia 
da Síndrome 
Respiratória Aguda 
Severa (Severe 
Acute Respiratory 
Syndrome – Sars, 
Sars-CoV)

Reforço à abordagem de segurança em saúde. 
Incentivo à revisão do Regulamento Sanitário 
Internacional (RSI). Ativação da Rede Global 
de Laboratórios de Influenza e envio de 
peritos aos países. Definição de protocolos de 
controle, identificação de casos, isolamento 
precoce e rastreamento de contatos.

2004-2007

Pandemia da 
Influenza A (H5N1) 
ou “Gripe Aviária” 
(Highly Pathogenic 
Asian Avian 
Influenza – A-H5N1)

Adoção das mesmas medidas preco-
nizadas na pandemia de 2002-2003. 
Compartilhamento indevido, por parte 
da OMS, de amostra de vírus cedida pela 
Indonésia. Reconhecimento desse problema, 
o que leva à elaboração de resolução sobre 
compartilhamento de amostras.

2009

Nova gripe A-H1N1 
ou “gripe suína”
 (Novel Influenza – 
A-H1N1)

Detecção, caracterização do vírus e monitora-
mento da pandemia. Declaração de emergên-
cia de saúde pública. Disponibilização de cepas 
de vacinas, reagentes de controle e recomen-
dações sobre grupo alvo e doses. Pandemia de-
clarada sob controle em julho de 2009.
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2014-2016 
e 2018

Surto do vírus ebola 
na África Ocidental 
(Ebola Virus – 
Disease EVD)

Surto declarado com atraso de três meses. 
Escritório regional da OMS para a África 
acata decisões oficiais de países afetados que 
subestimavam a extensão e gravidade da 
doença. Escritório regional solicita declaração 
de emergência em saúde pública. Realização de 
reformas na agência para melhorar a atuação 
em crises globais de saúde. Envolvimento da 
ONU em missão de saúde pública para lidar 
com a resposta à emergência do ebola.

2015-2017

Epidemia da 
microcefalia 
congênita por zika 
vírus no Brasil

Colaboração técnica para investigação 
do surto de microcefalia no Brasil, após 
o governo brasileiro relatar o aumento 
expressivo do número de casos dessa 
malformação em recém-nascidos. Elaboração 
do Protocolo de Vigilância e Resposta à 
Ocorrência de Microcefalia, em conjunto  
com o Ministério da Saúde brasileiro,  
sendo utilizado por diversas instituições  
do país. Em fevereiro de 2016, a OMS reporta 
que a microcefalia na região das Américas 
constitui uma emergência de saúde pública  
de importância internacional.

A partir de 
dezembro 
de 2019

Covid-19
(Sars-CoV-2)

Solicitação de informações à China, sobre 
um possível surto epidemiológico ainda 
desconhecido. Após missão de especialistas 
para análise sanitária ao país, inicia a adoção 
de medidas (realização de capacitações, 
produção de materiais técnicos, publicação 
de recomendações técnicas etc.) para 
enfrentamento à Covid-19. Em janeiro 
de 2020, declara a doença como uma 
Emergência de Saúde Pública de Importância 
Internacional, recebendo o status de 
pandemia em março de 2020.

Fonte: Elaboração própria, a partir de diversas fontes (ALMEIDA; CAMPOS, 2020; BROWN 
et al., 2006; CUETO; BROWN; FEE, 2019b; FINEBERG, 2014; KAMRADT-SCOTT, 2016; OMS, 
2003; OPAS, 2016; RICHTER, 2012; WENHAM; FARIAS, 2019; WHA, 2011).

No contexto da América Latina, a Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas/PAHO) foi fundada em 1902, sendo a organização 
internacional de saúde pública mais antiga do mundo. Inicialmente 
era vinculada a órgãos de saúde dos EUA, onde atuava com bai-
xo orçamento, e era limitada a alguns países da América Latina. 
Entre os anos 1940-1950, adquiriu o nome definitivo de Opas e 
passou a funcionar como uma agência especializada em saúde do 
sistema interamericano, no papel de escritório regional da OMS 
para as Américas, trabalhando com os países do continente com 
vistas à melhoria da saúde e da qualidade de vida das populações 
(CUETO; BROWN; FEE, 2019a; LIMA, 2002; Opas, 2020a).
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A EPIDEMIA DO HIV E O PAPEL HISTÓRICO DA OMS

Com o primeiro reconhecimento da Aids, no início dos anos 1980, 
poucos especialistas se preocupavam com a infecção, e a OMS, nes-
sa linha, subestimou a doença enquanto uma questão crítica de 
saúde pública, considerando-a como de baixa prioridade. À época, 
forças políticas conservadoras das diversas nações reagiram odio-
samente às descobertas de casos de infecção pelo HIV, acreditando 
que a doença estaria limitada aos homossexuais, usuários de dro-
gas e outros grupos colocados à margem social (CUETO; BROWN; 
FEE, 2019b; PIOT, 2005).

Em seguida, a partir de 1986, numa época de debate científico 
intenso e de conflitos sobre o teste diagnóstico para o HIV, a OMS 
assumiu uma importante posição na luta contra a Aids. Nesse sen-
tido, foi criado o Programa Global sobre HIV/Aids, que priorizava 
a prevenção e controle da doença. Diversas resistências surgiram 
por parte de vários governos, no geral com reações e políticas 
coercitivas e discriminatórias. Nos anos seguintes, a OMS precisou 
atuar intensamente no campo dos direitos humanos, focando na 
pesquisa social e comportamental e na educação em saúde, des-
tacando seus valores para a condução das ações de saúde na abor-
dagem à Aids (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; KIM, 2015).

Durante os anos 1990, após mudanças e conflitos internos, a 
OMS começou a restringir operações do Programa Global, ocasio-
nando reduções de orçamento. Ao mesmo tempo, outras agências 
vinculadas às Nações Unidas estavam com programas anti-Aids 

Uma mudança histórica começou 
ao final de 1996 [...], quando o 

governo brasileiro assinou uma lei 
que tornava medicações contra 

o HIV disponíveis universalmente 
no Sistema Único de Saúde (SUS)
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próprios em andamento. Nesse momento, o programa da OMS 
se aproximou mais do campo biomédico e técnico de manei-
ra geral. Conflitos com movimentos sociais e Organizações não 
Governamentais (ONGs) também se tornaram mais intensos, os 
custos para os cuidados dos portadores do HIV geravam preocu-
pação, as pesquisas por uma vacina eram inconclusivas, e os testes 
com medicações não indicavam aumento das chances de sobre-
vivência dos infectados em longo prazo. No início dos anos 1990, 
o programa já demonstrava desaceleração em suas atividades e 
redução crítica de orçamento, situações agravadas por governos, 
agências e doadores que não concordavam que a luta contra a 
Aids também era uma luta política (CUETO; BROWN; FEE, 2019b).

Após complexas negociações, em 1996, foi criada a UNAIDS, um 
programa articulado das Nações Unidas sobre HIV e Aids, mais 
autônomo e flexível, que compreendia melhor as diferenças glo-
bais e as especificidades socioculturais dos grupos populacionais. 
Entre 1995 e 1996, foi desenvolvida a primeira geração de inibido-
res de protease do HIV, o que contribuiu para uma mudança da 
percepção sobre a doença, de uma sentença de morte para uma 
condição tratável. A mortalidade por Aids caiu drasticamente em 
países desenvolvidos centrais do sistema internacional; no entan-
to, os valores do tratamento individual ainda eram muito elevados 
para as demais nações (ALMEIDA, 2014).

Uma mudança histórica começou ao final de 1996 para os paí-
ses periféricos, quando o governo brasileiro assinou uma lei que 
tornava medicações contra o HIV disponíveis universalmente no 
Sistema Único de Saúde (SUS), com a aquisição e produção de 
medicamentos genéricos, confrontando a indústria farmacêutica 
e suas patentes. Essas mudanças já surtiram efeito dois anos de-
pois, com a redução no número de mortes e de hospitalização por 
Aids, o que economizou recursos do SUS. A partir do ano 2000, 
iniciativas similares foram replicadas em diversos países periféri-
cos. A OMS e a UNAIDS conduziram programas pilotos efetivos em 
países pobres do continente africano. Além disso, a OMS e o Banco 
Mundial negociaram com grandes indústrias farmacêuticas a redu-
ção dos preços das medicações para cinco países africanos com alta 
incidência da doença (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; GRECO, 2016).

Simultaneamente aos avanços alcançados na redução de ini-
quidades no acesso às medicações, a indústria farmacêutica se in-
comodava com a crescente convicção geral de que a produção e 
venda dos antirretrovirais deveriam ser gratuitas. Essa ideia feria 
as proteções de venda patenteadas, chegando ao ponto de, com 
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apoio do governo dos EUA, denunciar o Brasil e outros países pe-
riféricos à Organização Mundial do Comércio (OMC). Sem grandes 
efeitos, em 2000, as companhias decidiram reduzir os preços das 
medicações para HIV em até 70%, mas, ainda assim, eram valores 
muito além do alcance para a maioria dos países pobres. No mes-
mo ano, um novo departamento de HIV/Aids foi criado no setor 
de Família e Saúde Comunitária da OMS, com a missão de tornar 
os tratamentos universais e acessíveis. A partir de 2001, a agência 
empreendeu mais esforços no sentido de tornar o fornecimento de 
medicações baseado na necessidade das nações e não na capacidade 
de pagamento, destacando, nesse sentido, o exemplo da atuação do 
governo brasileiro. No ano de 2002, o Brasil relatou cerca de me-
tade do número de infecções que o Banco Mundial havia previsto 
no início dos anos 1990 (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; ONU, 2018).

Em 2003, a OMS publicou uma lista de medicações de qualidade 
para HIV/Aids, incluindo versões patenteadas e genéricas. No ano 
seguinte, durante a Conferência Internacional sobre a Aids, o Banco 
Mundial, a OMS, os governos dos países industrializados da Europa 
e os EUA convergiram suas posições sobre o tratamento em países 
periféricos e destacaram os programas de HIV/Aids do Brasil, Índia, 
África do Sul, entre outros, como exemplos a serem seguidos. Nesse 
mesmo fluxo, Cueto e outros (2019) destacam uma mudança de ati-
tude por parte de companhias farmacêuticas, a partir do estabeleci-
mento da Coalizão Empresarial Mundial contra o HIV/Aids, dando 
apoio à OMS e a outras agências. Organizações privadas também se 

 A OMS torna-se, então, 
a referência científica em 

antirretrovirais, com poder de 
aprovação e decisão de uso 

sobre as medicações genéricas 
que existiam à época
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mobilizaram, investindo na compra de medicamentos para países 
mais pobres (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; ONU, 2018).

Alguns anos depois, a OMS retoma seu protagonismo na pro-
moção do tratamento global para Aids. Inicialmente, forma aliança 
com a UNAIDS, lançando um programa, a iniciativa “3 por 5”, que 
visava principalmente os povos em situação de maior pobreza, es-
pecialmente as nações na África subsaariana e na Ásia, declarando 
que a epidemia era uma emergência global de saúde. Essa iniciativa 
reduziu o número de combinações de drogas recomendadas como 
primeira linha de tratamento de trinta e cinco para quatro, simpli-
ficando o tratamento nos países periféricos. A OMS torna-se, então, 
a referência científica em antirretrovirais, com poder de aprovação 
e decisão de uso sobre as medicações genéricas que existiam à épo-
ca. No entanto, dificuldades continuaram sendo enfrentadas e, em 
2005, cerca de 1,6 milhões de pessoas estavam sendo tratadas, não 
se atingindo a meta preestabelecida de três milhões, permanecen-
do os países mais pobres, ainda que com crescimento no acesso 
ao tratamento e com redução da prevalência da doença, os menos 
assistidos. A iniciativa falhou por questões técnicas e políticas, nos 
diferentes países, e por restrita atuação por parte da OMS, em al-
guns setores (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; KIM; AMMANN, 2004). 

Como agravante político, o governo dos EUA cria um progra-
ma bilateral em 2003-2004, o Plano de Emergência do Presidente 
dos Estados Unidos para o Alívio da Aids (PEPFAR, na sigla em in-
glês), um reflexo renovado da tradicional desconfiança dos gover-
nos dos EUA nas instituições multilaterais. O plano focava em um 
investimento em 15 países selecionados da África, Ásia e Caribe. 
Países como China, Índia e Rússia, que apresentavam uma situa-
ção dramática de infecção por HIV, ficaram de fora, pois o governo 
dos EUA alegava que esses países possuíam os recursos necessá-
rios para enfrentamento ao vírus. O programa surgiu com razões 
ideológicas, religiosas, econômicas e políticas, tendo como cerne o 
conservadorismo e uma suposição neoliberal de que não era a po-
lítica econômica global a responsável pela miséria e pelas doenças, 
mas os próprios pobres. O plano revela suas razões econômicas 
quando o governo dos EUA declara que não usaria drogas genéri-
cas. Enquanto ativistas da luta contra a Aids, por todo o mundo, 
criticaram as políticas adotadas pela PEPFAR, as lideranças da OMS 
e UNAIDS se abstiveram de questionar ou criticar publicamente a 
atuação ideológica e o bilateralismo do programa, sob a justifica-
tiva de vê-lo como uma oportunidade para levantar fundos para o 
tratamento da Aids (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; JACOBSON, 2020).
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A iniciativa “3 por 5” foi dissolvida entre 2005 e 2006, provocan-
do um retorno do foco das agências para a necessidade de aprimo-
rar o trabalho integrado contra a Aids, com parcerias de recursos 
humanos e financeiros. Em 2014, as metas “90-90-90” foram lança-
das para galvanizar as intenções de ações futuras. Essas metas defi-
niam que, até 2020, 90% de todas as pessoas que vivem com o HIV 
deveriam saber o seu estado sorológico; 90% de todas as pessoas 
diagnosticadas com infecção por HIV deveriam receber terapia an-
tirretroviral prolongada; e 90% de todas as pessoas que recebem a 
terapia conseguiriam suprimir o vírus da circulação sanguínea. Em 
2017, estimou-se que mais de 75% das pessoas, ou 28 milhões viven-
do com HIV, tiveram acesso aos testes. Com a adoção, em 2015, dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) pelas agências da 
ONU e por outras organizações, a meta é acabar com a epidemia de 
HIV/Aids até 2030 (CUETO; BROWN; FEE, 2019b; ONU, 2018; ONU, 2015).

COVID-19: COMO A OMS TEM ATUADO  
NO CENÁRIO DA CRISE SANITÁRIA

Em 31 de dezembro de 2019, foram identificados na cidade de 
Wuhan, na China, 27 casos de pneumonia com etiologia desco-
nhecida. O agente causal da doença foi identificado pelo Centro 
Chinês para Controle e Prevenção de Doenças (CCDC, na sigla em 
inglês) em 07 de janeiro de 2020. Em seguida, foi nomeado de co-
ronavírus da síndrome respiratória aguda grave 2 (Sars-CoV-2). 
Após a primeira reunião convocada pela OMS, em 23 de janeiro 
de 2020, não houve consenso a respeito de o surto constituir uma 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (Espii). 
Numa segunda reunião, em 30 de janeiro de 2020, constatando o 
crescimento do número de casos e de países que os reportaram, a 
OMS declara que o surto, na China, era de fato uma Espii, represen-
tando um alto risco aos países com sistemas de saúde vulneráveis. 
O comitê de emergência apontou que a disseminação da doença 
poderia ser interrompida pela detecção precoce, isolamento, tra-
tamento imediato e implementação de um sistema robusto para 
rastreamento de contatos. Outros objetivos estratégicos incluíam 
meios de determinar a gravidade clínica e a extensão da trans-
missão e otimizar as opções de tratamento. Minimizar o impac-
to econômico do vírus e combater informações desencontradas 
em escala global eram também algumas das principais metas. A 
doença foi nomeada como Coronavirus disease – 2019 (Covid-19), 
em fevereiro de 2020, pela OMS (CRODA; GARCIA, 2020; LU et al., 
2020; OMS, 2020d; OMS, 2020l; SOHRABI et al., 2020). 



 

122

Estudos Universitários: revista de cultura, v. 37 | n. 1 e 2 | Dez. 2020

Sohrabi e outros (2020) destacam que a definição do surto en-
quanto Espii, um mês após o surto inicial, pode ter comprometido 
a velocidade da tomada de medidas de contenção, alegando que a 
gravidade do surto não foi amplamente divulgada ou reconhecida.

Até 29 de fevereiro de 2020, mais de 85 mil casos confirma-
dos haviam sido relatados em todo o mundo. Em 12 de março de 
2020, a OMS declarou como pandemia o surto da doença causada 
pelo novo coronavírus (Sars-CoV-2). Uma missão da OMS visitou 
a China e a cidade de Wuhan para relatar o surto, conferindo a 
dinâmica e a contagem de casos iniciais informados pelo gover-
no chinês. A infecção Covid-19 possui letalidade cerca de 14 vezes 
maior e é mais transmissível, se comparada à da Influenza. Cada 
indivíduo infectado contamina de duas a três pessoas, em média, 
causando a expansão de epidemia em progressão geométrica (LI et 
al., 2020; OMS, 2020h; SALZBERGER et al., 2020; VERITY et al., 2020).

Em todo o mundo, quase 40 milhões de casos e mais de 1,1 mi-
lhões de mortes pela Covid-19 haviam sido confirmados até o dia 
18 de outubro de 2020. Os países com maior número de casos são 
os EUA, Índia, Brasil e Rússia; e os com maior número de mortes 
são EUA, Brasil, Índia e México (ver Fig. 1). EUA e Brasil, combina-
dos, representam cerca de 70,8% de todos os casos e de 61,2% de 
todas as mortes notificadas até outubro nas Américas (OMS, 2020i; 
Opas, 2020a; Opas, 2020b).

Figura 1. Distribuição de casos de Covid-19 notificados, por país, até 18 de 
outubro de 2020

Fonte: Adaptado de OMS (2020i).

As principais estratégias para retardar a expansão da Covid-19 e 
permitir a adequação dos sistemas de saúde ao acelerado aumento 
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da demanda por leitos de internação têm sido as medidas de iso-
lamento e o distanciamento social da população geral (DAUMAS 
et al., 2020; PREM et al., 2020). Diversos organismos mundiais da 
saúde, incluindo a OMS, começaram a lançar aconselhamentos 
para prevenir a propagação da Covid-19, tratando principalmen-
te de cuidados em viagens, contato entre indivíduos e aglomera-
ções, consumo de carne vinda de regiões com surto da infecção, 
higiene básica e uso de equipamentos de proteção individual (OMS, 
2020b; SOHRABI et al., 2020).

A OMS tem emitido orientações sobre os principais achados clí-
nicos e epidemiológicos sugestivos de infecção por Covid-19, des-
tacando a necessidade de exames laboratoriais para confirmação 
de diagnóstico. Com esse intuito, no endereço eletrônico da agên-
cia, há uma seção dedicada à Covid-19 (OMS, 2020a; OMS, 2020e).

Em guia publicado em 19 de março de 2020, a OMS orientou 
que a assistência aos pacientes com Covid-19 precisa suprir as 
necessidades das diferentes fases da infecção e em todo o espec-
tro de gravidade, construindo uma linha de cuidado que envolva 
desde o monitoramento de casos leves em isolamento domiciliar, 
orientando o manejo de sintomas e a identificação precoce de si-
nais, até a internação em Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e 
reabilitação após a alta hospitalar. Além disso, indica que a escolha 
das melhores estratégias de organização da rede deve ser orienta-
da pela minimização dos riscos de infecção dos profissionais de 
saúde e dos demais pacientes. Sugere, também, que sejam criadas 
centrais de teleatendimento 24h, para distinção, orientação e en-
caminhamento de casos (OMS, 2020d). 

Evidencia-se que, para que essas orientações gerem medidas 
concretas, há necessidade de forte investimento nos sistemas 
públicos de saúde e nas redes de atenção, da atenção primária 
ao nível hospitalar, compreendendo as necessidades dos diferen-
tes quadros da doença, permitindo um trabalho preventivo efe-
tivo, diminuindo a incidência da infecção e, assim, impedindo 
uma elevada carga de infectados que necessitem de atendimen-
to hospitalar. Também é preciso o acompanhamento dos casos 
em isolamento domiciliar, identificando e conduzindo situações 
de vulnerabilidade e, simultaneamente, mantendo a atenção aos 
demais agravos agudos e crônicos em todos os níveis de aten-
ção. Além disso, o poder público deve oferecer condições para 
que indivíduos e famílias possam sustentar o distanciamento so-
cial, proporcionando a possibilidade de isolamento domiciliar, 
para que não sejam forçados a circular pelos centros urbanos e, 
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consequentemente, contribuam para o aumento de transmissão 
e propagação da doença (DAUMAS et al., 2020).

Desde janeiro de 2020, a OMS tem reunido, por teleconferên-
cias, redes internacionais de especialistas, para discutir diversos 
tópicos acerca do enfrentamento à pandemia. A organização tem 
realizado seminários técnicos on-line, com transmissão para todo 
o mundo, através da rede de informações EPI-WIN. Lançou, tam-
bém, na plataforma de ensino OpenWHO, treinamentos gratuitos 
sobre a Covid-19, em 31 idiomas (OMS, 2020g).

Em março de 2020, um novo Fundo de Resposta à Solidariedade 
para a Covid-19 foi lançado pelas Nações Unidas e pela Fundação 
Suíça de Filantropia, sob liderança da OMS, visando arrecadar fun-
dos de diversos doadores para apoiar o trabalho da OMS e de par-
ceiros na resposta à atual pandemia. Os recursos serão direciona-
dos para as ações descritas no Plano Estratégico de Preparação e 
Resposta à Covid-19 elaborado pela OMS. Esse documento descreve 
as medidas de saúde pública para apoiar os países, desde a expan-
são da assistência ao desenvolvimento de tratamentos e vacina. O 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) e a Coalizão de 
Inovações em Preparação de Epidemias (CEPI, na sigla em inglês) 
também são parceiros (OMS, 2020e; Opas, 2020c; UNICEF, 2020).

Nos percalços do enfrentamento à Covid-19, a OMS tem tra-
balhado em algumas frentes de ação com projetos e parcerias 
internacionais. Os Testes Clínicos Solidários são uma ação in-
ternacional de teste de drogas, com múltiplos pacientes de mais 
de 60 países, avaliando a eficácia relativa contra a doença (OMS, 
2020j). Outra frente de ação colaborativa promovida pela OMS é 

a habilidade de uma nação em 
conter e mitigar efetivamente 

uma doença infecciosa  
depende, também, dos esforços  

das demais nações vizinhas
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o Acelerador de Acesso às Ferramentas contra a Covid-19 (ACT). 
Lançado em abril de 2020, o ACT é uma colaboração global que 
visa acelerar o desenvolvimento, produção e acesso equânime a 
testes para Covid-19, além de tratamentos e vacinas. Dentre os 
colaboradores, estão várias organizações internacionais como a 
CEPI, a Gavi Vaccine Alliance, a Fundação Bill e Melinda Gates, o 
Banco Mundial, entre outras. No contexto do ACT, desenvolveu-se 
o mecanismo COVAX Facility, liderado pela Gavi, CEPI e OMS, sen-
do uma articulação que trabalha em parceria com fabricantes de 
vacinas de países centrais e periféricos (OMS, 2020f; Opas, 2020d).

 O COVAX visa acelerar o desenvolvimento e fabricação de va-
cinas contra a Covid-19, buscando garantir acesso justo e equita-
tivo para todas as nações. Um total de 75 países manifestaram in-
teresse em aderir ao programa até 15 de julho de 2020. Argentina, 
Brasil, Canadá, Japão, México, Portugal e Reino Unido estão entre 
os interessados. Essa iniciativa visa compartilhar os riscos asso-
ciados ao desenvolvimento de vacinas, investindo na fabricação 
antecipada para que as vacinas possam ser implantadas em larga 
escala, tão logo tenham sua eficácia comprovada. A coalizão, tam-
bém, almeja reunir recursos suficientes para encerrar a fase agu-
da da pandemia até 2021, com o fornecimento de dois bilhões de 
doses de vacinas seguras e eficazes, aprovadas pela OMS. O obje-
tivo é vacinar os 20% mais vulneráveis da população de todos os 
países participantes, independentemente do nível de renda. Os 75 
países que submeteram pedidos precisarão arcar com os custos, 
por serem considerados de renda média ou alta. Um grupo de 90 
países de baixa renda terá apoio especial através de financiamento. 
Em setembro de 2020, quase 170 vacinas estavam em desenvolvi-
mento em diversos países, sob acompanhamento da OMS, sendo 
30 em estágios de testes clínicos (em humanos) e as demais em 
avaliação pré-clínica (estudos em laboratórios ou com animais) 
(OMS, 2020g; Opas, 2020d; STEVANIM, 2020).

Ativistas e entidades de saúde têm realizado críticas à exigên-
cia de que governos de renda média paguem pelas doses. Temem 
que o mesmo cenário ocorrido com o tratamento do HIV se re-
pita com o da Covid-19, com dezenas de países incapazes de fi-
nanciar a resposta sanitária. Alertam, ainda, sobre a inexistência 
de uma vacina que seja, de fato, um “bem público mundial” e so-
bre o monopólio que continuará com as empresas farmacêuticas 
(CHADE, 2020a).

Questionamentos acerca das condutas da China, no início do 
surto da Covid-19, e de sua relação com a OMS têm sido levantados 
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por outras nações. O governo dos EUA, insatisfeito com a atuação 
da agência, anunciou a interrupção da verba investida, enquanto o 
governo australiano tem reivindicado uma reforma de governan-
ça na agência. Taiwan, considerada uma província chinesa, por-
tanto impedida de figurar na OMS enquanto Estado independen-
te, acusou a OMS de negligência, alegando ter alertado a agência, 
ainda no início do surto, sobre a possibilidade de transmissão do 
vírus entre humanos (BLANCHARD; HEINRICH, 2020; FARR, 2020). 

 As críticas sobre a OMS apontam fragilidades do sistema mul-
tilateral e falhas no desenho institucional, cobrando por melhorias 
na prestação de contas e transparência na organização. Lee (2020), 
pesquisador taiwanês, argumenta que a construção de um sistema 
de saúde multilateral baseado no consentimento dos Estados sobe-
ranos tem provado ser um terreno estreito de operação, alegando 
que seu espaço político de atuação, enquanto ator autônomo nesse 
contexto, é limitado. O autor considera, ainda, haver carência de 
poder de investigação independente para verificar informações 
epidemiológicas. Essa desconfiança em uma governança demo-
crática enfraquece a legitimidade moral da agência.

Compreendendo que a habilidade de uma nação em conter e 
mitigar efetivamente uma doença infecciosa depende, também, 
dos esforços das demais nações vizinhas, Lee (2020) afirma que a 
solidariedade não tem sido cumprida. Pelo contrário, os interesses 
individuais dos Estados-membros, no contexto do Regulamento 
Sanitário Internacional (RSI), prevaleceriam sobre os interesses 
mundiais compartilhados, no quesito da segurança sanitária. 
Enquanto o RSI obriga os Estados-membros a entrar em contato 
com a agência global de saúde sobre possíveis surtos em seus ter-
ritórios, a desconfiança entre os governos e os temores de reper-
cussão econômica seriam vistos como barreiras para que os países 
notificassem a OMS durante um surto (ANVISA, 2009; LEE, 2020).

Atendendo à resolução formulada em maio de 2020, durante 
a 73ª Assembleia Mundial da Saúde (AMS), e, ao mesmo tempo, 
respondendo à pressão de lideranças que têm questionado a for-
ma pela qual a OMS reagiu diante do surto do vírus e de supostas 
influências externas, o diretor-geral da agência anunciou, em ju-
lho de 2020, o Painel Independente para Preparação e Resposta à 
Pandemia, que avaliará a conduta da OMS e das nações durante a 
crise sanitária. O conselho executivo desse painel apresentará rela-
tório na próxima AMS, em 2021. O diretor-geral solicitou, ainda, que 
se faça uma autoavaliação honesta das condutas governamentais 
frente à uma das piores crises sanitárias da história (Opas, 2020e).
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ARTICULAÇÕES OMS-BRASIL FRENTE À PANDEMIA DA COVID-19

As imprecisões científicas quanto à Covid-19, a alta velocidade de 
disseminação do vírus e a inexistência de formas eficazes de tra-
tamento da doença suscitam incertezas quanto a quais seriam as 
melhores estratégias para o enfrentamento da pandemia em dife-
rentes regiões do mundo. No Brasil, no entanto, as problemáticas 
são acrescidas a um contexto preexistente de grande desigualdade 
socioeconômica, precariedade nas condições de vida, moradia e 
saneamento básico, além das situações de aglomeração, sobretudo 
nos grandes centros urbanos (WERNECK, 2020). Para além do dra-
ma estrutural, os brasileiros ainda são acometidos por uma norma-
tização das desigualdades e uma onda de políticas neoliberais. O 
conjunto dessas condições territoriais e políticas fez o Brasil per-
der o controle da pandemia e o projetou como o terceiro país do 
mundo com o maior número de casos confirmados, com 5.235.344 
de infectados, até 19 de outubro de 2020, e o segundo no ranking 
de óbitos, com 153.905, até 19 de outubro de 2020 (BRASIL, 2020). 
Frente a essa conjuntura, os olhos da OMS e da Opas se voltaram 
para o Brasil, porque, além do impacto interno que a Covid-19 
pode causar, seu grande contingente populacional e dimensões 
continentais podem afetar outras regiões do globo.

Antes das primeiras notificações da Covid-19 na América Latina, 
a Opas iniciou ações em parceria com o Ministério da Saúde, e 
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posteriormente com outros atores, para responder à pandemia. A 
primeira ação foi um treinamento realizado com o Brasil e outros 
9 países (Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Panamá, 
Paraguai, Peru e Uruguai), sobre diagnóstico laboratorial do novo 
coronavírus (Opas, 2020b).

Esta não foi a única capacitação promovida pela agência. Em 
março, foi realizado, a pedido do Ministério da Saúde, um treina-
mento para especialistas em Saúde Pública do Brasil no uso do 
Go.Data, ferramenta utilizada para apoiar e facilitar a investigação 
de surtos, incluindo coleta de dados em campo, rastreamento de 
contatos e visualização de cadeias de transmissão. Somada às ca-
pacitações, a série de medidas realizadas pela Opas consistiu, ain-
da, em auxiliar a capacidade de diagnóstico do Brasil, com doação 
de 10 milhões de testes do tipo Reverse-transcriptase Polymerase 
Chain Reaction (RT-PCR), que detectam a infecção pelo vírus cau-
sador da Covid-19, disponibilizar ferramentas de apoio à tomada 
de decisões, e realizar seminários com especialistas de diferentes 
nações a fim de apoiar o desenvolvimento de protocolos e parce-
rias com os Estados (Opas, 2020b).

Além dessas ações no território brasileiro, a organização vem 
conduzindo seus trabalhos, entre outras medidas, a partir da for-
mulações de políticas, protocolos, manuais, pesquisas e pareceres 
técnicos nos diversos segmentos da saúde, com o fim de orientar 
os países quanto ao manejo da Covid-19 (OMS, 2020a). Nessa pers-
pectiva, mesmo que não se trate de interferências diretas da OMS no 
Brasil, suas orientações influenciam significativamente os proces-
sos decisórios adotados pelo governo local, ou como proposições 
aliadas às condições internas ou como propostas antagônicas e, 
consequentemente, como alvo de disputas políticas e ideológicas. 

Nesse sentido, é possível perceber o antagonismo do atual go-
verno às políticas da OMS, por exemplo, quando o número de casos 
da Covid-19 crescia na Espanha e Itália, e o Diretor-Geral da OMS, 
Tedros Adhanom Ghebreyesus, em 16 de março de 2020, afirma-
va a necessidade de realização de testes em massa para as nações, 
o governo brasileiro não adotou nenhuma diretriz para testagem 
massiva, apesar de essa recomendação ser um dos pilares para o 
enfrentamento da pandemia (OMS, 2020k).

Nessa conjuntura política e ideológica, o atual presidente bra-
sileiro, Jair Bolsonaro, fez críticas à OMS e ameaçou a saída do 
Brasil da organização. A fala foi proferida em coletiva de impren-
sa, no dia 9 de junho de 2020, na porta do Palácio da Alvorada 
(BOLSONARO, 2020):

https://www.dw.com/pt-br/quem-%C3%A9-tedros-adhanom-diretor-geral-da-oms/a-53200730
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A OMS é uma organização que tá titubeando, parece mais um partido po-

lítico. Não é à toa que o presidente americano [Donald Trump] deixou de 

lado, deixou de contribuir para OMS. O Brasil vai pensar nisso tão logo acabe 

esse problema da pandemia [COVID-19]. A gente vai pensar seriamente se 

sai ou não, porque não transmite mais confiança para nós […] Essa entidade 

não agiu, no meu entender, não é de agora, com a devida responsabilidade 

que tinha que ter no trato dessa questão (1m55s-2m38s, transcrição nossa).

Na esteira dessas críticas do presidente, o Ministro das Relações 
Exteriores, Ernesto Araújo, propõe uma investigação sobre a atua-
ção da OMS durante a pandemia. Para ele, o “vai e vem” das decisões 
tomadas pela instituição inibe o desempenho dos países frente à 
emergência internacional de saúde pública (CHARLEAUX, 2020). 
Tais ameaças não consideram apenas os acontecimentos no âm-
bito interno, mas consideram também a manutenção das relações 
de poder no cenário internacional, protagonizadas pela relação da 
OMS com os EUA e a China.

É fundamental destacar que os impactos da saída dos EUA e 
de uma possível saída do Brasil da organização apresentam con-
sequências distintas. Alicerçado por um poder econômico, o país 
norte-americano é um dos maiores contribuintes da OMS, chegando 
na casa dos US$ 400 milhões de dólares apenas no ano de 2019, o 
que representou 15% da receita total da instituição. Em contrapar-
tida, o Brasil possui status de devedor. O maior país da América 
Latina não quita as cotas de contribuição junto à OMS desde 2019, 
com dívida avaliada em US$ 33 milhões de dólares (CHARLEAUX, 
2020). Preocupa o fato de que não é a primeira vez que o governo 
Bolsonaro assume postura semelhante à do governo Trump, mes-
mo sem possuir nível de domínio e influência político-econômi-
ca mundial semelhante aos EUA. A defesa voraz da hidroxicloro-
quina por parte do governo brasileiro após o posicionamento de 
Trump, mesmo sem respaldo científico, é um exemplo. A ameaça 
de saída da OMS pode ser compreendida, ainda, como uma estra-
tégia de “cortina de fumaça”, consistindo em uma tentativa gover-
namental de mascarar sua responsabilidade e sua má gestão frente 
à proporção que a pandemia tomou no Brasil.

No que se refere à China, o atual governo brasileiro acredita 
haver uma relação bastante próxima da OMS com o país asiático. 
Apesar de ser o principal parceiro comercial do Brasil desde 2009, 
existe um tensionamento entre o atual governo federal e Pequim, 
baseado em argumentos ideológicos. Governada pelo Partido 
Comunista Chinês, a China é encarada pelo presidente brasileiro 
como uma “ameaça comunista” e, consequentemente, como um 

https://www.google.com/search?sxsrf=ALeKk02sex39fd8Nbr_uSCAOdwL4Ovl1BA:1595864558909&q=Donald+Trump&stick=H4sIAAAAAAAAAONgVuLUz9U3SC4ssTR4xGjCLfDyxz1hKe1Ja05eY1Tl4grOyC93zSvJLKkUEudig7J4pbi5ELp4FrHyuOTnJeakKIQUleYWAAATVeFtUwAAAA
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inimigo (CHARLEAUX, 2020). As disputas comerciais entre China 
e EUA são um marco singular nesse cenário. Reconhecendo o ali-
nhamento político entre os atuais presidentes do Brasil e EUA, mes-
mo com as inclinações de ganhos para os EUA, o Brasil direciona 
ataques aos chineses na tentativa de apoiar seu aliado.

Nesse contexto, uma saída do Brasil da OMS poderia acarretar 
a exclusão do país das articulações políticas internacionais lidera-
das pela organização, além de um possível bloqueio das agendas 
globais no território brasileiro. É a partir da Opas que são adqui-
ridos, por exemplo, testes para a Covid-19. Sem essa parceria, o 
Brasil poderia reduzir suas possibilidades de aquisição de insu-
mos (CHADE, 2020b). É preocupante a postura política do governo 
brasileiro em não reconhecer a histórica articulação do país com 
a OMS/Opas e o imprescindível apoio dessas organizações para a 
formulação de respostas eficientes a outras crises sanitárias, com 
destaque para recente epidemia da síndrome congênita causada 
pelo zika vírus (BUENO, 2017).

PANORAMA DA OMS E PERSPECTIVAS DE ENFRENTAMENTO  
DAS CRISES SANITÁRIA E SISTÊMICA

Ao longo desses pouco mais de 70 anos de história, a OMS viven-
ciou as mudanças nas diferentes estruturas políticas, econômicas 
e sociais do mundo. Com um papel protagonista nesses rearran-
jos, esteve estreitamente envolvida nas transições dos processos 
de saúde e doença da população e nos modelos de atenção à saú-
de, apresentando sucesso em diversas crises sanitárias, inclusive 
na erradicação de determinadas doenças, no apoio para o de-
senvolvimento e distribuição de insumos de saúde, e na garantia 
do acesso a serviços de saúde de populações mais vulneráveis, 
mediante atuação conjunta, ao lado de seus Estados-membros e 
atores sociais.

Crises também foram e são tecidas na estrutura da OMS e mar-
cam a historicidade da organização. Para Ventura e Perez (2014), 
há cinco principais indicadores de conflitos na OMS: perda de pro-
tagonismo, mediante disputas com outras instituições internacio-
nais e entidades privadas; carência e natureza do financiamento, 
sendo esse um aspecto singular na atual conjuntura, marcada pelo 
decréscimo na arrecadação de receitas provenientes dos Estados-
membros; interesses conflitantes dos especialistas, havendo dissen-
so quanto à agenda de trabalho e às prioridades das intervenções; 
problemas de comunicação, apresentando quantitativos exorbi-
tantes de documentos, em linguagem tecnocrática e repetitivos; 
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e dificuldade na governança interna, tanto nas relações entre as 
diretorias quanto entre elas e os Estados-membros.

Em meio às tensões políticas e econômicas que cercam as or-
ganizações internacionais, e com a necessidade de reformulações 
organizacionais, a OMS se depara com uma das maiores e mais 
importantes crises sanitárias do século, a pandemia da Covid-19. 
Para além do alto grau de transmissibilidade do vírus e de seus 
efeitos devastadores em múltiplos campos, aspectos por si só já 
bastante preocupantes, a agência precisa lidar com a experiência 
tangível de que a crise na saúde é, indissociavelmente, parte de 
uma crise sistêmica de governos.

No cenário nacional, a independência da ciência e da própria 
OMS são questionadas a todo momento por distintos atores civis e 
públicos, comprometidos ativamente com políticas neoliberais e ne-
gligentes em suas responsabilidades sociais perante a desigualdade 
crônica. O crescente engajamento que o Brasil vinha desempenhan-
do dentro da OMS, chegando ao posto de décimo Estado-membro 
com maior volume de contribuições no ano de 2013 (VENTURA, 
2013), dá lugar ao status de devedor e ameaça uma possível ruptu-
ra com a agência. 

O panorama futuro da OMS é incerto, tendo em vista a dupla 
dificuldade de enfrentar a pandemia e lidar com disputas mer-
cadológicas. Como importante ator no processo, com conside-
rável possibilidade de capilarização continental, espera-se que a 

uma saída do Brasil da OMS 
poderia acarretar a exclusão do 

país das articulações políticas 
internacionais lideradas pela 

organização, além de um 
possível bloqueio das agendas 
globais no território brasileiro
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organização reassuma o papel de compromisso com a garantia 
da saúde dos povos, a partir da concepção de estado de bem-es-
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que atingem as entidades internacionais. Por fim, um dos grandes 
desafios futuros da organização será a política adotada para pro-
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